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1.10ï PROPOSIÇÃO DE LEI  

 
PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3615 DE 23 DE AGOSTO  DE 2017. 

 

ñDISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO NO MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO/MGò. 

 

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, APROVOU: 

 

CAPÍTULO I  

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1º - Esta lei de Parcelamento do Solo Urbano é parte integrante da política municipal de desenvolvimento urbano e está em consonância com a 

Lei Complementar nº 11 - Plano Diretor do Município de Monte Carmelo. 

Art. 2º - Para efeitos de aplicação desta Lei ficam definidas as seguintes expressões: 

I. Acesso: é a face do imóvel, lote ou gleba, confrontante com o logradouro público, dotado de infraestrutura; 

II.  Alinhamento: é a linha divisória entre o terreno de propriedade particular ou pública e o logradouro público; 

III.  Área Urbana: parcela do território contínua ou não, incluída nos perímetros urbanos definidos pela Lei Municipal nº 1179 de 04 de junho 

de 2014. 

IV. Áreas Institucionais: são áreas do loteamento destinadas ao uso institucional público; 

V. Áreas Verdes: são áreas do loteamento com restrição de uso onde a prioridade é a manutenção e restauração florestal, tendo como 

finalidade a preservação; 

VI. Ciclofaixa: faixa de circulação exclusiva de bicicletas, incorporada às vias urbanas e demarcada através de sinalização horizontal e vertical; 



 

Pág. 4 
 

VII.  Ciclovia: pista destinada à circulação de bicicletas, separadas fisicamente do tráfego comum; 

VIII.  Condomínio Urbanístico: é a divisão de imóvel urbano em unidades autônomas destinadas à edificação, às quais correspondem frações 

ideais das áreas de uso comum dos condôminos, sendo admitida a abertura de vias de domínio privado e vedada a de logradouros públicos 

internamente ao perímetro do condomínio; 

IX. Condomínio Urbanístico Vertical: é a implantação de mais de uma torre de edifícios com mais de três pavimentos, sendo térreo mais 

dois no mínimo, compostos de múltiplas unidades habitacionais em um único lote ou gleba, de modo a criar ruas, praças, áreas de estacionamento e 

áreas de lazer de uso particular, em condomínio; 

X. Condomínio Urbanístico Horizontal: é a implantação de múltiplas unidades habitacionais de no máximo dois pavimentos compostas em 

um único lote ou gleba de modo a criar ruas, praças e áreas de lazer de uso particular, em condomínio; 

XI. Desdobro de lote: é a subdivisão de um único lote resultante de parcelamento; 

XII.  Desmembramento: é a subdivisão de área em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que 

não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes, que ainda não 

tenha passado pela Lei de Parcelamento do Solo; 

XIII.  Ecoponto: área de transbordo para materiais volumosos, recicláveis, podas vegetais e inservíveis; 

XIV.  Edifício condominial: a implantação de uma única torre de edifício com mais de três pavimentos, sendo térreo mais dois no mínimo, em 

um único terreno ou gleba; 

XV. Eixo da via: é a linha que passa equidistante aos alinhamentos; 

XVI.  Fusão/unificação: é a reunião de dois ou mais lotes para formar um novo lote ou área sem modificação no arruamento; 

XVII.  Equipamentos Comunitários: são as instalações públicas destinadas à educação, cultura, saúde, lazer e similares; 

XVIII.  Equipamentos Urbanos: são as instalações de infraestrutura urbana tais como: equipamentos de abastecimento de água; serviços de 

esgoto e coleta de água; instalações de energia elétrica; coleta de águas pluviais; rede telefônica; transporte; mobiliário urbano e outros de interesse 

público; 

XIX.  Faixa de Rolamento: é a faixa destinada ao tráfego de veículos no leito carroçável; 

XX. Leito Carroçável: é a faixa destinada à circulação de veículos, pedestres, estacionamento para carga e descarga, parada para embarque e 

desembarque de ônibus e estacionamento de veículos; 

XXI.  Faixa de domínio: é a extensão de terra que compõe uma via, formada pelo leito carroçável, pelas faixas destinadas à circulação de 

pedestres e pelas remanescentes da área como via pública; 

XXII.  Gleba ou faixa de terreno: área de terra que não foi objeto de loteamento nem de desmembramento; 

XXIII.  Infraestrutura Básica:  são os equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação, conforme Lei Federal 9.785/99; 

XXIV.  Imóvel: área definida que pode ser tanto rural como urbano, ou seja, tanto o imóvel rural, bem como o imóvel urbano, são bens 

individualizados e caracterizados, distintos dos demais, possuindo aspectos próprios e peculiares, sejam eles físicos (localização, área, limites e 

confrontações, condições da vegetação, entre outros) ou jurídicos (matrícula, registro, transcrição no Registro Imobiliário, entre outros); 

XXV.  Lote: é o terreno servido de infraestrutura básicas cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei 

municipal para a zona em que se situe. 

XXVI.  Loteamento: a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos 

ou prolongamentos; modificações ou ampliações das vias já existentes; 

XXVII.  Parcelamento do Solo: nome genérico à divisão em lotes podendo ser: loteamentos ou desmembramentos; 

XXVIII.  Passagem de pedestres: é a que se destina ao uso exclusivo de pedestres; 

XXIX.  Profundidade do lote: é a distância entre o alinhamento do lote e uma paralela a este, que passa pelo ponto extremo do lote em relação 

ao alinhamento; 
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XXX.  Quadra: é a área resultante de loteamento, constituída por agrupamento de lotes, delimitada por vias de circulação de veículos e podendo 

ter como limites as divisas desse mesmo loteamento; 

XXXI.  Recuo: é a distância, medida em projeção horizontal, entre o limite externo da edificação e a divisa do lote, sendo que: 

a) os recuos são definidos por linhas paralelas às divisas do lote, ressalvados o aproveitamento do subsolo e a execução de saliências em 

edificações, nos casos previstos em lei; 

b) os recuos de frente são medidos em relação aos alinhamentos; 

c) no caso de lotes irregulares, os recuos serão definidos em normas expedidas pelo Executivo. 

XXXII.  Área de Lazer: são áreas destinadas ao uso público podendo incorporar áreas verdes, praças, áreas permeáveis, esporte, pomares e áreas 

de vegetação exótica; 

XXXIII.  Sistema Viário: são áreas públicas destinadas à circulação de veículos e pedestres, com finalidade de ordenamento do crescimento e 

ordenamento da cidade e a comunicação entre os diferentes bairros e logradouros; 

XXXIV.  Testada do lote: extensão da área lindeira e ou confrontante à via de circulação, sendo que em lotes de esquina a frente será considerada 

a menor dimensão; 

XXXV.  Via arterial:  via com largura mínima de 25 (vinte e cinco) metros, calçada de 04 (quatro) metros, pista de 17 (dezessete) metros e rampa 

máxima de 12% (doze por cento), caracterizada por poucas interseções em nível, geralmente controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes 

lindeiros e as vias coletoras e locais, possibilitando o trânsito entre bairros e regiões da cidade; 

XXXVI.  Via coletora: via com largura mínima de 19 (dezenove) metros, calçada de 3,5 (três e meio) metros, pista de 12 (doze) metros e rampa 

máxima de 20% (vinte por cento), que tem por função coletar o tráfego das vias locais e alimentar as vias arteriais e expressas, garantindo o acesso 

aos bairros; 

XXXVII.  Via local: vias com largura mínima de 12 (doze) metros, calçada de 2,5 (dois e meio) metros, pista de 07 (sete) metros e rampa máxima 

de 30% (trinta por cento), que visa dar acesso aos lotes; 

XXXVIII.  Via expressa: via caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, sem intersecção em nível, sem acessibilidade direta aos lotes 

lindeiros e sem travessia de pedestres em nível; 

XXXIX.  Zona ou faixa não edificante: zonas onde são proibidas quaisquer tipo de edificação, definida em legislação Federal, estadual ou 

municipal a fim de preservar recursos hídricos ou de vegetação, por serem áreas sujeitas a inundações ou estarem sujeitas às restrições dos órgãos 

de proteção ambiental e ao patrimônio histórico; 

XL.  Zonas Urbanas: são porções do território que subdividem as áreas compreendidas pelos perímetros urbanos da sede do município, das 

sedes distritais e das áreas urbanas isoladas. 

XLI.  Parcelamentos urbanos de interesse social ï são aqueles vinculados à política municipal de habitação através do Plano Local de 

Habitação de Interesse Social, destinados à população de baixa renda, implantados por agentes públicos ou entidades privadas, em conformidade 

com o Plano Diretor. 

CAPÍTUL O II  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 3º - O parcelamento do solo está sujeitos à aprovação da Prefeitura, devendo atender aos seguintes princípios: 

I ï Função socioambiental da propriedade e da cidade; 

II ï Função social da propriedade urbana; 

III ï Respeito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à ordem urbanística; 

IV ï Urbanização compulsória; 

V ï Ocupação prioritária e o adensamento dos vazios urbanos; 

VI ï Capacidade de suporte da infraestrutura já existente. 


